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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 

Contrato Nº 010/2020 - ECONOMIA
PROCESSO Nº 202000004037196, DE 25/05/2020 –  FORNECIMENTO
DE LICENÇAS DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE VIDEOCONFERÊNCIA EM
NUVEM (CLOUD), CONTEMPLANDO ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE E
SUPORTE TÉCNICO PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DA ECONOMIA, E A EMPRESA XP ON CONSULTORIA LTDA, NA
FORMA ABAIXO:

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado, nos termos do § 2º do
art. 47 da Lei Complementar nº 58/2006, alterada pela Lei Complementar nº 106/2013, pelo Procurador do Estado1,
Chefe da Procuradoria Setorial da Secretaria de Estado da Economia, Dr. RODRIGO DE LUQUI ALMEIDA
SILVA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/GO sob o nº 41.366, CPF/ME nº 026.622.223-44, residente e
domiciliado nesta capital, com a interveniência da SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, inscrita no
CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com sede à Av. Vereador José Monteiro, nº 2.233, Complexo Fazendário Meia
Ponte, Setor Nova Vila, nesta capital, doravante denominada CONTRATANTE, ora representada por sua titular,
Srª. CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, brasileira, economista, portadora da CI nº 08424251-0
DGPC/IFP/RJ e do CPF nº 011.676.317-57, residente e domiciliada em Goiânia – GO, e do outro lado a
empresa XP ON CONSULTORIA LTDA,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
23.518.065/0001-29, com sede à SC/N, QD 5 BL A EN 50 SL 1406, Setor Asa Norte, Brasília-DF, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada na forma de seus estatutos pelo Sr. AGUINALDO ALVES
BARBOSA,  portador do RG nº 1179992 - SSP-GO e do CPF nº 234.903.811-49, residente e
domiciliado em Brasília - DF, resolvem firmar o presente contrato para o FORNECIMENTO DE LICENÇAS
DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE VIDEOCONFERÊNCIA EM NUVEM (CLOUD), CONTEMPLANDO
ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE E SUPORTE TÉCNICO PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, de
acordo com o Edital e seus anexos, resultante da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 001/2020, objeto do Processo
nº 202000004037196 de 25/05/2020, estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei
Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, Lei Estadual
nº 18.989 de 27 de agosto de 2015  e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições
seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto o FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE
VIDEOCONFERÊNCIA EM NUVEM (CLOUD), CONTEMPLANDO ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE E
SUPORTE TÉCNICO PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, de acordo com as especificações
estabelecidas no Termo de Referência e Proposta Comercial da CONTRATADA e nas cláusulas e condições
abaixo relacionadas.
Parágrafo Único – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto do presente contrato, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO
Parágrafo 1º – A Solução Integrada de Videoconferência em Nuvem (Cloud) deverá apresentar as especificações
técnicas mínimas abaixo descritas, levando-se em consideração às seguintes observações:
- Os termos “possui”, “permite”, “suporta” e “é” implicam o fornecimento de todos os elementos necessários à
adoção da tecnologia ou funcionalidade citada;
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- Todos os softwares necessários para a perfeita operação da solução devem ser entregues em sua versão mais
atualizada;
- Todos os componentes devem ser compatíveis entre si, sem restrições aos requisitos.
 
Parágrafo 2º – SERVIÇO DE VIDEOCONFERÊNCIA EM NUVEM (CLOUD)
- Deve funcionar como videoconferência com serviço (VaaS - Videoconference as a Service), com contratação por
assinatura anual;
- A proposta deve compreender todas as licenças necessárias para atender os itens e dimensionamentos descritos
neste documento.
- Deve possibilitar a comunicação de videoconferência em alta definição;
- Deve possuir clientes com compatibilidade para smartphones (Android e iOS) e computadores (Windows, Apple e
Linux);
- Deve permitir a instalação e utilização, de maneira ilimitada, sem a necessidade de licença, dos aplicativos em
todos os computadores do órgão, assim como nos dispositivos móveis descritos no item anterior;
- Deve possuir gerenciamento da solução em ambiente web, disponível via browser padrão de mercado;4.2.3.1. O
gerenciamento em ambiente web, deve estar disponível para usuários e administradores, deve ser possível a
definição de privilégios de acesso à funções e permissões;
- Os usuários da plataforma, que não tiverem perfil de administrador devem ter a possibilidade de realizar o
agendamento das reuniões via ambiente web;
- Deve permitir ao organizador da reunião o bloqueio/desbloqueio das salas de reuniões, não possibilitando novos
acessos de participantes enquanto bloqueada;
- Deve permitir a criação/agendamento de reuniões com senhas de acesso;
- Deve permitir ao administrador da reunião, criar salas de reunião separadas, paralelas ao desenvolvimento da
reunião principal e atribuir participantes a essa sala. Estes devem ter a possibilidade de discussão em separado e ter
o retorno a reunião principal ou então por requisição direta do administrador da reunião;l) Deve permitir configurar
sala de espera, para que os participantes não ingressem diretamente na reunião e, possam ser liberados pelo
administrador da reunião a sua entrada no ambiente da reunião;
- A sala de espera deve isolar o participante não possibilitando identificar participantes, áudios, vídeos, arquivos,
chats, enquanto estiverem na situação de espera, dentro da sala de espera;
- Deve possibilitar ao administrador da reunião tornar demais usuários coadministradores;
- Deve possibilitar ao administrador da reunião convidar, antes e durante a reunião, participantes através de envio
de e-mail, lista de contatos, lista de usuários de AD (Active Directory), e-mails, lista de endpoints por chamada
H.323/SIP, lista de salas e também participantes por telefone;
- Deve permitir ao administrador da reunião poder controlar (ativar e desativar) os microfones (colocar em modo
mudo) de todos os participantes, além do seu próprio;
- Deve permitir ao participante da reunião poder controlar (ativar e desativar) seu próprio microfone (colocar em
modo mudo);
- Deve permitir ao administrador da reunião poder desativar as câmeras de todos os participantes, além da sua
própria;
- Deve permitir aos participantes da reunião poder desativar suas próprias câmeras;
- Deve permitir ao administrador da reunião poder requisitar a um participante que ative sua câmera;
- Deve permitir layout de visualização dos participantes no estilo “galeria”, possibilitando a visualização de pelo
menos 45 (quarenta e cinco) participantes simultaneamente, por janela, lado a lado, na mesma proporção, gerando
identificação visual (highlight) àquele que está falando no instante;
- Deve permitir layout de visualização dos participante no estilo “orador ativo”, focalizando em proporção maior o
orador e miniaturizando os demais participantes;
- Deve permitir gravação de reuniões em formato “MP4” ao administrador da reunião, na nuvem ou localmente;
- Deve disponibilizar espaço ilimitado para armazenamento de chats e das reuniões gravadas em nuvem. Essa
funcionalidade pode ser atendida por solução de terceiros, desde que seja obedecido o armazenamento em nuvem;
- Deve permitir adicionar marcação de data/hora na gravação de áudio e vídeo;
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- Deve permitir, durante a videoconferência, bate-papo por escrito (chat) entre os participantes da reunião,
individualmente ou coletivamente;
- Deve permitir ao administrador selecionar se os participantes podem/devem trocam mensagens (chat) entre si,
individualmente, ou coletivamente, ou restringi-los completamente;
- Deve permitir transferência de arquivos entre os participantes;
- Deve permitir o administrador bloquear os participantes da transferência de arquivo;
- Deve permitir a todos os participantes da reunião compartilhar conteúdo (arquivos, telas, whiteboards, áudios,
aplicativos, apresentações, etc), dispostos em seu dispositivo local durante a reunião, inclusive quando utilizando-se
de smartphone ou tablets;
- Deve permitir a todos os participantes da reunião compartilhar vídeo de forma streaming, sem necessidade de
fazer upload;
- Deve permitir aos participantes da reunião interagir através do conteúdo compartilhado por outros, fazendo
anotações e marcações que todos os participantes possam ver;
- Deve permitir ao administrador e aos participantes da reunião requisitar o controle remoto (assistência remota) de
outro participante via teclado e mouse;
- A aplicação deve possuir criptografia Secure Socket Layer (SSL) e implementar criptografia AES 256-bits;
- A contratada deve disponibilizar uma ferramenta onde se possa coletar relatórios do sistema, sem a necessidade de
absolutamente nenhum tratamento de dados pela contratante e que seja de fácil visualização e entendimento, com
gráficos e sessões separadas, contendo ao menos com as seguintes informações:
- Relatório diário com o número de novos usuários, reuniões, participantes, e tempo da reunião em um mês;.2.30.2.
Reuniões, participantes e tempo de reuniões em um período especifico de tempo;
- Usuários que não estão ativos em um período especifico de tempo;
- Reuniões agendadas;
- Exibir informações detalhadas sobre espaço utilizado no armazenamento na nuvem4.2.30.6. Exibir as sessões de
suporte remoto que foram realizados em um determinado período de tempo.
- Deve permitir integração com sistemas internos através de chamadas/desenvolvimento REST/API;
- Deve possibilitar o live streaming, ou seja, a transmissão multimídia para plataformas de divulgação de mídias,
Youtube, Facebook e sistemas customizados de live streaming;
- A plataforma deverá permitir a criação de até 5000 salas virtuais simultâneas, através de licenciamento adquirido,
com capacidade de acesso simultâneo de até 300 usuários através de desktop/laptop, smartphone, tablets;
- Deve permitir a conexão de Terminais de videoconferência baseados nos protocolos SIP e/ou H.323, seja em uma
única reunião ou em reuniões distintas, através de aquisição de software;
- Deve possibilitar que o usuário inicie uma reunião a qualquer momento, sem a necessidade de interação de
terceiros;
- Deve permitir que um usuário seja convidado para ingressar em uma reunião que já esteja em andamento ou esteja
agendada, através, no mínimo das seguintes opções:
- URL enviada ao usuário por qualquer participante da reunião;
- Discagem do número de identificação da sala de reunião virtual através de aplicativo específico;
- Discagem através de um endpoint SIP/H.323;
- Deve permitir aos usuários que utilizem reações e gestos de solicitar a palavra (raise hand), aplausos, sinal de
positivo ou negativo (thumbs up or down);
- Deve implementar a funcionalidade de single sign-on (SSO);
- Deve permitir a integração com serviços de calendário do MS Exchange, MS office 365 e google calendar;
- Deve prover a funcionalidade de close caption;
- Deve possibilitar a utilização do domínio da CONTRATANTE, para inclusão automática de usuários no portal de
administração;.
- Deve permitir o agendamento de reuniões através do aplicativo de e-mails do cliente (outlook e google calendar);
- Deve permitir o agendamento de reuniões, pelo usuário, através do portal de administração;
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- Deve permitir o agendamento de reuniões com senhas, permitindo a participação na reunião somente através da
utilização da senha;
- Deve permitir que sejam criados templates para o agendamento de reuniões com configurações pré-definidas;
- Deve permitir a consulta de agenda de contatos centralizada e acessível por todos os Terminais de
videoconferência gerenciados;
- Deve possibilitar ao administrador da reunião convidar, antes e durante a reunião, participantes através de envio
de e-mail, lista de contatos, lista de usuários de AD (Active Directory), emails, lista de endpoints por chamada
H.323/SIP, de equipamentos legados ou novos que possuam esse tecnologia, como lista de salas e também
participantes por telefone.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
Parágrafo Único - O serviço de assistência técnica deverá disponível por um período mínimo de 12 (doze) meses
(on site), quando a CONTRATADA não especificar prazo superior, a partir da data do recebimento definitivo, sem
ônus adicional para a CONTRATANTE;
- Dentro do período de garantia, a CONTRATADA arcará com todas as despesas de mão-de-obra, inclusive
deslocamentos, ferramentas, materiais, além das manutenções necessárias, também estipuladas no referido
documento;
- O serviço de assistência técnica deverá estar disponível durante todo o prazo de garantia, a fim de manter a
solução em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;
- A assistência técnica corretiva será solicitada pela CONTRATANTE (Secretaria de Estado da Economia), por
escrito (e-mail, fax ou central de atendimento) ou por telefone, obrigando-se a CONTRATADA a atendê-la nos
prazos estabelecidos:
- De 01 (um) dia útil, após recebimento pela CONTRATADA de comunicação formal da área responsável nos
serviços fornecidos nos quais se verifiquem falhas na solução e se inicie os trabalhos de correção;
- Realização do serviço de manutenção corretiva no prazo máximo de 01 (um) dia corridos contadas da data do
início do atendimento;
- A critério da CONTRATANTE, o prazo acima poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado pela
CONTRATADA.
- Durante o período de vigência da garantia, a CONTRATANTE terá direito a atualização de versão de todos os
softwares contratados;
- O serviço de suporte técnico deverá ser prestado no idioma português.
 
CLÁUSULA QUARTA  – SUPORTE TÉCNICO E VIGÊNCIA DA GARANTIA
Parágrafo Único - O serviço de assistência técnica deverá disponível por um período mínimo de 12 (doze) meses
(on site), quando a CONTRATADA não especificar prazo superior, a partir da data do recebimento definitivo, sem
ônus adicional para a CONTRATANTE;
- Dentro do período de garantia, a CONTRATADA arcará com todas as despesas de mão-de-obra, inclusive
deslocamentos, ferramentas, materiais, além das manutenções necessárias, também estipuladas no referido
documento;
- O serviço de assistência técnica deverá estar disponível durante todo o prazo de garantia, a fim de manter a
solução em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;
- A assistência técnica corretiva será solicitada pela CONTRATANTE (Secretaria de Estado da Economia), por
escrito (e-mail, fax ou central de atendimento) ou por telefone, obrigando-se a CONTRATADA a atendê-la nos
prazos estabelecidos:
- De 01 (um) dia útil, após recebimento pela CONTRATADA de comunicação formal da área responsável nos
serviços fornecidos nos quais se verifiquem falhas na solução e se inicie os trabalhos de correção;
- Realização do serviço de manutenção corretiva no prazo máximo de 01 (um) dia corridos contadas da data do
início do atendimento;
- A critério da CONTRATANTE, o prazo acima poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado pela
CONTRATADA.
- Durante o período de vigência da garantia, a CONTRATANTE terá direito a atualização de versão de todos os
softwares contratados;
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- O serviço de suporte técnico deverá ser prestado no idioma português.
 
CLÁUSULA QUINTA  – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e proposta, assumindo
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia;
- O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;
- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias
ou defeitos;
- Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente instrumento;
- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
- Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor
especialmente designado;
- Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no presente Termo.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DA GESTÃO DO CONTRATO
Parágrafo 1º – Este Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e eficácia a
partir da publicação no Diário Oficial do Estado.
Parágrafo 2º – Fica designado como Gestor deste Contrato o servidor WIRIS SERAFIM DE MENEZES,
conforme Portaria nº 281/2020- ECONOMIA, emitida pela autoridade competente desta Pasta, sendo que a sua
substituição poderá se dar mediante nova Portaria, a ser anexada aos autos.
 
CLÁUSULA OITAVA– DA FORMA, DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA
Parágrafo 1º –  O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de aceitação da entrega
das produtos pela CONTRATANTE, mediante a apresentação do correspondente documento de cobrança (Nota
Fiscal/ Fatura), e atestada pelo Gestor do Contrato.
Parágrafo 2º – O pagamento será efetivado preferencialmente por meio de crédito em conta corrente da
CONTRATADA, na Caixa Econômica Federal - CEF, nos termos do art. 4º da Lei Estadual nº 18.364, de 10 de
janeiro de 2014.
 
CLÁUSULA NONA – DO VALOR, DA ESPECIFICAÇÃO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Parágrafo 1º – O valor do presente contrato de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA é de R$
14.269,50 (quatorze mil duzentos e sessenta e nove reais e cinquenta centavos).
Parágrafo 2º – O preço contratado, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA:
 

Item Especificação Unidade de Quantidade Valor 



13/07/2020 SEI/GOVERNADORIA - 000013887868 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=17645674&infra_siste… 6/9

Medida Valor
Unitário Valor Total

01

Fornecimento de licenças de Solução
Integrada de Videoconferência em
Nuvem (Cloud), contemplando
atualização de software e suporte técnico
da Contratada, pelo período de 12 meses.

Unidade 10 R$ 1.426,95 R$ 14.269,50

VALOR TOTAL (R$) R$ 14.269,50

Parágrafo 3º – A despesa decorrente da execução deste contrato, correrá neste exercício, à conta da verba nº
2020.17.01.04.122.4200.4.209.03, Fonte 100, do vigente Orçamento Estadual, conforme DUEOF Nº 00114, de
25/06/2020, no valor de R$ 14.269,50 (quatorze mil duzentos e sessenta e nove reais e cinquenta centavos), emitida
pela Seção competente da Secretaria de Estado da Economia.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO
Parágrafo 1º – A CONTRATADA, após a entrega/prestação do objeto, deverá protocolizar a Nota Fiscal/Fatura
na Gerência de Suporte Técnico/Superintendência de Tecnologia da Informação, para ser atestada pelo gestor
do contrato e encaminhada para área financeira da CONTRATANTE.
Parágrafo 2º – Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser comprovada pelos
documentos hábeis ou por meio do Certificado de Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que possam ser
considerados pertinentes pelo setor responsável pelo pagamento da ECONOMIA/GO, devendo
a CONTRATADA manter todas as condições de habilitação exigidas pela lei.
Parágrafo 3º – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dia após protocolização e aceitação
pela CONTRATANTE das Notas Fiscais/Faturas correspondentes, devidamente atestadas pelo gestor do contrato.
Parágrafo 4º – Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no parágrafo 3º acima, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
Parágrafo 5º – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência correspondente
ou em virtude de penalidade ou inadimplência.
Parágrafo 6º – Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para o mesmo, a CONTRATADA fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no
pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:
EM = N x Vp x ( I / 365)  onde:
EM =   Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N    =   Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;
Vp  =   Valor da parcela em atraso;
I      =   IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES
Parágrafo 1º – Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos
atos previstos nos arts. 81 e 86 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a prática dos atos previstos no art.
7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los,
cabendo as sanções previstas nos arts. 86 e incisos I e II do art 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e
no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
Parágrafo 2º –   Nas hipóteses previstas no parágrafo 1º, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito,
por iniciativa e a expensas daquele que as indicou.
a) Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.
b) Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral,
dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente
para aplicar a penalidade, após o pronunciamento da área jurídica.
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Parágrafo 3º – Sem prejuízo do expresso no parágrafo 1º acima, poderão ser aplicadas, a critério
da CONTRATANTE, as seguintes penalidades:
a) Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e
contratar com o Estado, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do  Cadastro  Unificado de
Fornecedores do Estado - CADFOR, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.
b) A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente,
sujeitará a CONTRATADA, além das penalidades previstas no parágrafo 1º, a multa de mora, graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos aos seguintes limites máximos:
I –   10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro
de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
II –  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado;
III– 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia
subsequente ao trigésimo.
Nota: A multa a que se refere a alínea b) não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e
aplique as demais sanções previstas em Lei.
c) Para os casos não previstos no parágrafo 3º a), a penalidade de suspensão será aplicada, conforme determinação
do art. 81 da lei estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012.
Parágrafo 4º – As sanções previstas nesta cláusula nona poderão ser aplicadas juntamente às do parágrafo 3º alínea
b).
Parágrafo 5º – Conforme Decreto Estadual nº 9.142 de 22 de janeiro de 2018 serão inscritas no CADIN Estadual –
Goiás as pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido impedidas de celebrar ajustes com a Administração Estadual,
em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação pertinente a licitações e contratos administrativos ou
em legislações de parcerias com entes públicos ou com o terceiro setor.
Parágrafo 6º – Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à CONTRATADA o contraditório e a
ampla defesa. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento deste ajuste, serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA
Os conflitos que possam surgir relativamente a este contrato, acaso não puderem ser equacionados de forma
amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº
9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se
desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando
expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento
Anexo, integrante deste contrato (CLÁUSULA ARBITRAL).
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO
Parágrafo 1º – A rescisão do presente contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;
b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;
c) judicial, nos termos da legislação.
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Parágrafo 2º – A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos
77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. Na hipótese de rescisão serão assegurados
à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato.
 
E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado eletronicamente, para que produza
os necessários efeitos legais.
 
GABINETE DA SECRETÁRIA DA ECONOMIA, 
 

Pela CONTRATANTE:

 

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT            
Secretária de Estado da Economia

 
 
 

 RODRIGO DE LUQUI ALMEIDA SILVA
Procurador do Estado1

Pela CONTRATADA:

AGUINALDO ALVES BARBOSA
XP ON Consultoria Ltda

 

 

_______________________________________________________

¹ A subscrição do instrumento por membro da Procuradoria-Geral do Estado tem como único efeito atestar que as minutas do edital e do
ajuste foram examinadas por meio de parecer jurídico que não teve como escopo analisar ou validar as informações de natureza técnica,
econômica ou financeira necessárias à presente contratação, nem sindicar as razões de conveniência e oportunidade que podem ter dado causa
ao presente ajuste ou aos parâmetros que compõem os seus anexos ou mesmo implicar assunção qualquer compromisso ou responsabilidade
pela fiscalização gestão ou execução do ajuste.

 

Documento assinado eletronicamente por AGUINALDO ALVES BARBOSA, Usuário Externo, em
30/06/2020, às 13:13, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, Secretário (a)
de Estado, em 01/07/2020, às 15:05, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000013887868 e o
código CRC 2C172F40.

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000013887868&crc=2C172F40
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